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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

CORRUPÇÃO PASSIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO. EXCEÇÃO 

DE INCOMPETÊNCIA. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, conforme vem decidindo o Supremo 

Tribunal Federal, afirma: "[...] A existência de um complexo sistema 

recursal no processo penal brasileiro permite à parte prejudicada por 

decisão judicial submeter ao órgão colegiado competente a revisão do 

ato jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Eventual manejo 

de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção da liberdade 

humana, constitui estratégia defensiva válida, sopesadas as vantagens e 

também os ônus de tal opção" (HC n. 482.549/SP, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti, 3ª S., DJe 3/4/2020).

2.  Ainda segundo o entendimento consolidado desta Corte Superior: 

"[...] a interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a 

contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão 

somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela direta 

da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao 

que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade 
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do paciente" (HC n. 482.549/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., 

DJe 3/4/2020).

3. No caso, correta a conclusão do Tribunal de origem de que o habeas 

corpus e seu respectivo recurso não são a via adequada para discutir a 

exceção de incompetência. Isso porque, além de não haver ameaça 

mediata ao direito de locomoção do recorrente, que está em liberdade, a 

jurisdição a ser prestada na origem ainda não se esgotou, uma vez que a 

referida nulidade ainda pode ser discutida em apelação e seus 

respectivos recursos, o que afasta a tese de negativa de prestação 

jurisdicional.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA44148683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 24/10/2024 19:07:19
Código de Controle do Documento: f0488dc6-a0c7-4026-8c09-335240421870



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201716 - MG (2024/0275804-
7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : R V DE A K
ADVOGADOS : DANIEL CORTEZ BORGES - MG098515

MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA - MG089643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

CORRUPÇÃO PASSIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO. EXCEÇÃO 

DE INCOMPETÊNCIA. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, conforme vem decidindo o Supremo 

Tribunal Federal, afirma: "[...] A existência de um complexo sistema 

recursal no processo penal brasileiro permite à parte prejudicada por 

decisão judicial submeter ao órgão colegiado competente a revisão do 

ato jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Eventual manejo 

de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção da liberdade 

humana, constitui estratégia defensiva válida, sopesadas as vantagens e 

também os ônus de tal opção" (HC n. 482.549/SP, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti, 3ª S., DJe 3/4/2020).

2.  Ainda segundo o entendimento consolidado desta Corte Superior: 

"[...] a interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a 

contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão 

somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela direta 

da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao 

que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade 
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do paciente" (HC n. 482.549/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., 

DJe 3/4/2020).

3. No caso, correta a conclusão do Tribunal de origem de que o habeas 

corpus e seu respectivo recurso não são a via adequada para discutir a 

exceção de incompetência. Isso porque, além de não haver ameaça 

mediata ao direito de locomoção do recorrente, que está em liberdade, a 

jurisdição a ser prestada na origem ainda não se esgotou, uma vez que a 

referida nulidade ainda pode ser discutida em apelação e seus 

respectivos recursos, o que afasta a tese de negativa de prestação 

jurisdicional.

4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

R. V. DE A. K.  agrava de decisão em que não conheci de seu recurso 

em habeas corpus.

No regimental, a defesa sustenta o seguinte (fl. 836):

Como se vê, o recorrente não pleiteou um pronunciamento do STJ 
quanto à matéria de mérito veiculada no habeas corpus impetrado 
no TJMG, justamente por considerar que haveria, na espécie, 
supressão de instância. O objeto do recurso ordinário é forçar o 
Tribunal recorrido a apreciar e julgar o mérito do habeas corpus lá 
impetrado.
Acrescente-se que a matéria que não foi discutida no acórdão 
atacado foi o mérito da exceção de incompetência. A questão 
relativa ao recurso cabível contra decisão que rejeita a exceção de 
incompetência, se habeas corpus ou apelação, foi amplamente 
debatida no acórdão recorrido, de modo que, em relação a este 
tema, não há qualquer alargamento na competência de julgamento 
do STJ.
Anote-se, por fim, que existe ameaça real ao direito de locomoção 
do recorrente, dado que, conforme informado no recurso ordinário 
interposto, “a audiência de instrução e julgamento foi realizada em 
10 de julho de 2024, já estando aberto o prazo para as alegações 
finais (Anexo 12)”, podendo o impetrante vir a ser julgado, 
condenado e preso por juiz incompetente.
 

Documento eletrônico VDA43935220 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 14/10/2024 13:14:29
Código de Controle do Documento: b99c4a99-c890-4ba2-bbc1-ea837baa96f6



Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi denunciado, pelos crimes descritos nos arts. 317, § 1°, 

do Código Penal (por nove vezes) e 1º, caput, da Lei 9.613/1998, na forma do art. 

69 do Código Penal.

Ajuizada exceção de incompetência, o pedido foi rejeitado na primeira 

instância.

Impetrado prévio habeas corpus, este não foi conhecido pelo Tribunal de 

origem.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O Superior Tribunal de Justiça, conforme vem decidindo o Supremo 

Tribunal Federal, afirma:

[...] A existência de um complexo sistema recursal no processo 
penal brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial 
submeter ao órgão colegiado competente a revisão do ato 
jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Eventual 
manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção 
da liberdade humana, constitui estratégia defensiva válida, 
sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção (HC n. 
482.549/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 3/4/2020).
 

Ainda segundo o entendimento consolidado desta Corte Superior:

[...] a interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a 
contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão 
somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela 
direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em 
relação ao que é objeto do recurso próprio e que reflita 
mediatamente na liberdade do paciente (HC n. 482.549/SP, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 3/4/2020).
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Diante dessas premissas, correta a conclusão do Tribunal de origem de 

que o habeas corpus e seu respectivo recurso não são a via adequada para discutir a 

exceção de incompetência. Isso porque, além de não haver ameaça mediata ao 

direito de locomoção do recorrente, que está em liberdade, a jurisdição a ser 

prestada na origem ainda não se esgotou, uma vez que a referida nulidade ainda 

pode ser discutida em apelação e seus respectivos recursos, o que afasta a tese de 

negativa de prestação jurisdicional.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 201.716 / MG
Número Registro: 2024/0275804-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00108459820228130223 10000242612927001 108459820228130223 26129273820248130000 
50075170720248130223 50192743220238130223

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R V DE A K
ADVOGADOS : DANIEL CORTEZ BORGES - MG098515

MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA - MG089643
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA - 
COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R V DE A K
ADVOGADOS : DANIEL CORTEZ BORGES - MG098515

MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA - MG089643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
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a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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